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    ADVERTÊNCIAS
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    Advertência 01: Este livro analisa as manifestações de junho de 2013 que ocorreram no Brasil. Os personagens centrais são os jovens, entre 20 e 30 anos de idade, que estiveram à frente dessas mobilizações; não suas organizações ou outros personagens envolvidos direta ou indiretamente nos eventos. Os momentos que antecederam e sucederam às manifestações aparecem como apoio ou nexos causais do fenômeno junino, centro e objeto deste livro. Todos os entrevistados receberam, antes da publicação, o texto do livro para sugestão de correções e observações que avaliaram serem necessárias.


    Advertência 02: O terceiro capítulo procura analisar a organização, estrutura e ideário das mobilizações de junho. Pela heterogeneidade das mobilizações, concentramos nossa análise nas manifestações de Belo Horizonte, a guisa de um estudo de caso. Belo Horizonte, como pretendemos fundamentar neste livro, foi palco das manifestações mais organizadas e estruturadas do país, unificadas ao redor do Comitê Popular dos Atingidos pela Copa (COPAC), que galvanizou tantas outras mobilizações em curso nos anos que antecederam e sucederam a jornada de junho.


    Advertência 03: Com exceção da análise sobre as Assembleias Populares argentinas, o capítulo dedicado às manifestações internacionais que antecederam ao nosso junho de 2013 se apoia, em especial, nas observações de Manuel Castells publicadas no seu livro Redes de Indignação e Esperança. Foram acessadas outras fontes de informação, como blogs e periódicos que se somaram à base formada pelas análises de Castells.


    Advertência 04: Pela plasticidade das manifestações, as fotos de autoria de Patrick Arley, antropólogo e fotógrafo, foram organizadas como um texto em si. Texto e fotos dialogam entre si e procuram criar ângulos distintos de interpretação e visão do que ocorreu naqueles dias. As manifestações não foram apenas protestos, mas também explosão de alegria, de dúvidas e certezas, marcas da lógica essencial de nossa juventude.

  


  
    APRESENTAÇÃO: OS JOVENS, OUTRA VEZ!
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    AS MANIFESTAÇÕES DE JUNHO E A UTOPIA NO PRESENTE


    A única felicidade possível, acredito, é a promessa de felicidade. 


    Já não há mais espaço para happy ends. 


    Só para happy beginnings.


    (“Promessa”, Antonio Prata)


    Um raio em céu azul. Esta é a frase que abria um paper sobre as greves de metalúrgicos no ABC paulista, discutido em um dos seminários do Centro de Estudos de Cultura Contemporânea (CEDEC). No prefácio do livro “O Resgate da Dignidade”, de Laís Abramo, Marco Aurélio Garcia registrava, em 1999, que, ao contrário, a reconstrução detalhada do movimento metalúrgico desfazia a imagem de que as greves irrompiam como “raio em céu azul”, fruto do acaso ou de fatores imponderáveis1.


    A frase saltou da memória assim que a explosão de manifestações de rua, no início de junho, começava a se insinuar nas capitais e cidades de grande porte do litoral nordestino ao centro-sul do País.


    Nada dizia que jovens tomariam o país, as capitais, aos milhares, começando pela exigência de diminuição do preço das passagens de ônibus público. Seria possível o acaso na história social? Toda manifestação popular explosiva é fruto de pequenos eventos que se somam em uma intencionalidade mais ou menos nítida?


    É possível adotarmos dois caminhos para responder a essas questões. A primeira, a da lógica racional, linear e cumulativa, fincada em um cronograma de ações em que cada parte é um anúncio profético da resultante, se aproxima de uma grande narrativa histórica em oposição às pequenas narrativas forjadas no microcosmo das relações interpessoais. Uma segunda lógica seria mais descontínua, polissêmica, uma dinâmica construção em que nem todas as partes se encaixam com precisão ao discurso que vai se formando e ganhando forma.


    Pela primeira perspectiva (ou lógica), começaríamos a narrativa das manifestações de junho nos situando em 2005, durante o Fórum Social Mundial que ocorria em Porto Alegre, quando vários coletivos (grande parte identificados como “autonomistas”) constituíram o Movimento pelo Passe Livre, o MPL. O foco era a luta pelo passe livre estudantil em várias cidades brasileiras. Naquele momento, a articulação estudantil em Florianópolis (que já ocorria desde 2000) era a mais robusta, chegando a liderar um encontro nacional sobre o tema. A Revolta do Buzu, que se desenrolou em agosto de 2003 em Salvador, gerou a primeira manifestação de massa contra aumento das passagens de ônibus púbico em uma capital do país. Um ano depois, a Campanha pelo Passe Livre de Florianópolis liderou manifestação similar à de Salvador, denominando-a de Revolta da Catraca. A mobilização conseguiu revogar o aumento das tarifas, situação que se repetiu no ano seguinte. Em 2005, manifestações de rua também revogaram o aumento da passagem de ônibus em Vitória. Neste ano, ocorre o II Encontro Nacional do Movimento Passe Livre, em Campinas. Em 2006, foi a vez do III Encontro Nacional do MPL realizado em Guararema, São Paulo. Neste momento, inscrevem-se os princípios que se reproduzirão nitidamente ao longo das manifestações de junho de 2013: horizontalidade, autonomia e independência.


    A rejeição a qualquer possibilidade de controle ou apropriação política externa da mobilização já se insinuava. Vale registrar que no ano anterior, o MPL altera sua pauta, do passe livre para a Tarifa Zero, espelhando-se na proposta do governo Luiza Erundina, durante a gestão na capital paulista. Em 2011, os estudantes do Distrito Federal, onde o MPL sempre esteve atuante, conquistam o passe livre no transporte.


    Chegamos a 2013. Em março, três meses antes da explosão social nas ruas, já haviam ocorrido manifestações mais modestas, vitoriosas, em Porto Alegre, pela redução da tarifa pública do transporte público. Os estudantes secundaristas paulistanos também organizaram protestos contra o aumento da passagem em maio, tendo à frente alunos da E. E. Ermano Marchetti, em Pirituba. Com apoio do Movimento Passe Livre e dos batuques rebeldes da Fanfarra do MAL, 200 estudantes ocuparam o Terminal Pirituba e a estação da CPTM, queimaram uma catraca e bloquearam vias importantes da região. Nos dias seguintes, outros atos em escolas se seguiram nas regiões do D. Pedro, no Jaguaré, Lapa, M’Boi, Grajaú.


    Esta mesma narrativa chegaria a 2 de junho. O preço das passagens de ônibus e metrô em São Paulo havia subido vinte centavos. O mesmo ocorre no Rio de Janeiro. Os reajustes estavam programados para janeiro, mas foram adiados a pedido do governo federal, procurando conter o aumento dos índices de inflação que já se projetavam no início do primeiro semestre. Para tanto, o governo federal isentou empresas de transporte do recolhimento da contribuição para o PIS/PASEP e a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS).


    No dia 3, o MPL lidera manifestações na periferia paulistana. Três dias depois, no centro da capital paulista, surge o primeiro protesto do Anonymous, ostentando as máscaras de Guy Fawkes que se tornariam um fetiche político nos próximos dias. O MPL organiza o primeiro ato no centro de São Paulo que reúne duas mil pessoas. Do centro, uma passeata toma a Avenida 23 de maio, avança pela 9 de julho e chega à Paulista. O confronto com a Polícia Militar gera 15 detenções. São registrados 65 ônibus depredados. As manifestações se repetem no Rio de Janeiro, Goiânia e Natal, todas registrando conflitos com a PM.


    Quatro dias depois, o MPL dobra o número de manifestantes, agora concentrados no Largo da Batata, zona oeste da capital paulista, que avança pela Avenida Faria Lima. O governador Geraldo Alkmin reage afirmando que a situação é inaceitável e exigindo ação enérgica da polícia.


    No dia 10, manifestantes se concentram no centro do Rio de Janeiro. A PM detém 31 pessoas. Em São Paulo, as manifestações já indicavam uma escalada de violência e conflito entre manifestantes e PM. Um soldado chegou a sacar a arma durante um dos conflitos. Nova manifestação envolve 4 mil pessoas e depredações, violência policial, ônibus incendiados. As prisões se repetem. O prefeito Fernando Haddad afirma: “disse e repito que não vou dialogar em uma situação de violência”.


    No dia 13, a manifestação paulistana já reunia vinte mil pessoas. Novo ato do Passe Livre toma o centro da cidade. Sai em passeata do Teatro Municipal rumo à Praça Roosevelt. A PM impede seu prosseguimento. Começa o confronto mais violento até então, envolvendo o ataque da PM aos jornalistas que registravam o protesto. O confronto atinge a Avenida Paulista. 234 pessoas são detidas.


    A repercussão da violência policial se espalha pelas redes sociais. Manifestantes saem às ruas no Rio de Janeiro e em Porto Alegre.


    No domingo, dia 16, as manifestações já se espraiam pelo país. O tema central são os gastos públicos com a Copa das Confederações e a Copa do Mundo de 2014. Na abertura da Copa das Confederações, em Brasília, a Presidente Dilma Rousseff é vaiada.


    No dia seguinte, começa a explosão das manifestações de rua.


    Em Belo Horizonte, uma concentração realizada no dia 13 na Praça 7, região central da capital mineira, envolveu sete mil manifestantes. Mas, no dia 17, os manifestantes já somavam mais de 20 mil pessoas que inauguravam as passeatas no centro de Belo Horizonte, algo que se tornaria frequente desde então.


    Esta narrativa tem sentido. Indica um movimento crescente, envolvente, que é inaugurado com a reivindicação do passe livre estudantil, avança sobre a concepção de política pública de transporte e questiona os gastos públicos em grandes eventos esportivos.


    Mas, a partir do dia 17 de junho, esta lógica começa a se tornar menos nítida. As narrativas se desdobram e não se somam facilmente com as mobilizações sociais dos anos 1980, até aqui, muito similares.


    Porque na década de 1980, valores muito próximos alimentaram uma rede de reivindicações múltiplas, arrematados por um forte sentido de comunidade de explorados ou excluídos do poder e benesses econômicas e sociais que agregou, pelo sentimento de injustiça, uma comunidade difusa, quase niilista. Porque é fortemente marcada pela desconfiança e rejeição de todo campo institucional vigente. Contudo, organizações de esquerda e organizações de base, apoiadas nas comunidades eclesiais de base, construíram, aos poucos, uma interpretação sobre a exclusão social e um caminho organizativo de disputa no campo institucional. O anti-institucionalismo dos anos 1980 foi dando passagem para a construção de ONGs, movimentos sociais, organizações populares, partidos, centrais sindicais que ocuparam espaços e se plasmaram, ao menos em parte, em direitos participacionistas inscritos na Constituição de 1988. Este ciclo aberto nos anos 1980 evoluiu em inúmeras leis que orientaram sistemas de políticas sociais (lei orgânica da saúde, lei orgânica da assistência social, Estatuto da Criança e Adolescente, Estatuto da Cidade, entre tantos), criaram uma rede de trinta mil conselhos de gestão pública (de direitos e setoriais) até se completar com a eleição de Lula2.


    Mas havia, desde o início dos movimentos sociais de caráter libertário dos anos 1980, um fio condutor, uma amarração, lideranças que convergiam e que conduziram para caminhos de disputa no campo institucional. As manifestações tinham, desde então, lideranças e estruturas visíveis.


    Em junho de 2013, esta lógica organizativa e de explicação do mundo não presidiu hegemonicamente os atos de massa.


    Há, contudo, a outra possibilidade narrativa, menos racional, mais intuitiva. Uma descrição que constrói uma bricolage, em que as partes não são necessidades formais para que resulte em algo lógico. São elementos que se entrecruzam e que nem sempre guardam coerência entre si.


    Esta segunda possibilidade descritiva começa pelas características centrais que as manifestações e ocupações de rua tomaram a partir do dia 17 de junho.


    A ORGANIZAÇÃO EM REDE


    A primeira característica foi a lógica das redes sociais.


    As redes não estiveram apenas no processo de convocação, mas no próprio conceito de organização e mobilização. Forjaram uma comunidade e, como toda comunidade, entrelaçada pela identidade e afeto. Mas aqui já se apresentava uma novidade. A convocação não se deu por uma organização central ou lideranças. Ocorreu de maneira horizontalizada, pela identidade e confiança entre aquele que convidava e o que recebia o convite. Eram conhecidos e o que recebia tinha garantias que não seria um número no meio da multidão, não estaria dando consistência a uma pauta que teria sido montada alhures, em algum local não conhecido. A fidelidade à organização e voz de comando (até mesmo legítima) foi substituída pela relação minimalista de confiança. Uma rede gigantesca que se formou a partir destas relações individuais, grupais, íntimas. Daí que os cartazes que foram se revelando a cada manifestação indicavam que cada pequeno grupo constituía uma manifestação em si. Gays e ecologistas, defensores da demarcação das terras indígenas e da causa Guarani Kaiowá, pela tarifa zero, pelo padrão FIFA de saúde pública, contra o mau uso do dinheiro público, contra os governantes de todas as cores e agremiações, tudo cabia, tudo tinha cabimento. Na própria manifestação, alguns se achavam e escreviam seus cartazes de momento, sua demanda recém-descoberta. A rua se configurou na escola política em movimento, dinâmica, sem dono.


    As convocatórias e mobilizações de junho estiveram mais para trabalho em rede3, uma cadeia de inter-relações múltiplas, difusas, horizontais, sem lideranças. Mas não se constituíram efetivamente em uma rede social, uma articulação mais perene.


    Parte desta provisoriedade contribuiu para uma segunda característica inusitada nas manifestações de junho, um ideário contraditório que poderia se expressar em uma lógica aparentemente sem sentido: a utopia no presente. Uma utopia provisória, de demonstração de força imediata, niilista porque negava toda a forma de organização e estrutura de poder, principalmente aquelas que marcaram o século XX, hierárquicas, centralizadas, que criaram a unidade pelo comando da liderança. A comunicação e a organização em rede são, ao contrário, lacunares. Não se fecham, são irremediavelmente abertas e fluidas, dinâmicas e que se refazem na sua própria comunicação difusa e incompleta. Ora, o provisório das manifestações de junho se choca com outro segmento social emergente no Brasil dos últimos dez anos enquanto ator político difuso: os incluídos pelo consumo. Trato aqui daqueles beneficiários do aumento real do salário-mínimo, do crédito popular e, em parte, do bolsa família. Segmentos da classe trabalhadora (subproletariado, como sugere André Singer, ou precariado, como sugere Rui Braga). Este segmento que emergiu pelo consumo (não pelo direito ou pela política) é pragmático e não tolera a provisoriedade. Ao contrário, exige garantias para manter seu novo status social, via consumo de produtos e serviços até então inacessíveis a este segmento social. Os “incluídos pelo consumo” não saíram às ruas em junho. Mas fizeram coro a partir de sua insegurança (fruto da inflação ascendente e do desencantamento com o Brasil Potência que se revelava no horizonte), insegurança já estampada quando do boato do fim do Bolsa Família – ocorrido entre 18 e 19 de maio de 2013 – – que impeliu 920 mil beneficiários pela política de transferência de renda a resgatar seu pecúlio nas agências da Caixa Econômica Federal. Um simples boato deu concretude ao medo de se retornar à condição social à margem do mercado consumidor de produtos qualificados.


    Mas as redes não são novidades nacionais. As redes se transformaram em fenômeno social no início deste século, segundo David Ugarte:


    Elas chegaram ao conhecimento público em 2001, quando uma multidão tomou as ruas de Manila para pedir a demissão do presidente Estrada. Naquela ocasião a mídia destacou a ausência de convocantes e o modo como as organizações políticas e sindicais se viram compelidas a seguir o povo, ao invés de conduzi-lo. Porém, aquilo estava longe de nossa velha Europa e não lhe demos muita importância, apenas o suficiente para que muitos dos milhões de protagonistas das mobilizações de 13 de março de 2004, na Espanha, soubessem até que ponto eram capazes de impulsionar uma mudança decisiva. Foi a “noite dos telefones celulares”, e ainda que hoje se discuta em que medida ela influenciou o resultado eleitoral do dia seguinte, ninguém pode negar que aquela noite representou um momento de novidade radical na história espanhola. Em um livreto publicado na rede alguns meses antes, o economista Juan Urrutia vaticinava a iminência desse tipo de mobilizações e oferecia as chaves metodológicas para entendê-las. Batizou-as também como “ciberturbas”. Um ano e meio depois, em novembro de 2005, a polícia francesa confessava sua impotência para conter a revolta das periferias, alegando a velocidade com que os rebeldes adquiriam técnicas e experiências de verdadeira “guerrilha urbana”. Alguns apontam para o surgimento de um novo e misterioso sujeito coletivo. Howard Rheingold denominou-as “multidões inteligentes”.4


    O CONFRONTO COM A ORDEM


    Uma segunda característica das mobilizações de junho foi o confronto com a Ordem e ao status quo, aproximando-se, neste caso, do ethos de esquerda. Se utilizarmos como referência a proposição de Norberto Bobbio em que o princípio fundante e determinante da esquerda é a proeminência da igualdade social e à direita caberia a defesa intransigente da liberdade (e, portanto, da diferença) individual, as manifestações de junho estiveram muito mais próximas do ideário de esquerda, pelas demandas que sugeriam a igualdade no atendimento dos serviços públicos e na direção do controle social sobre estes mesmo serviços, assim como uma dura crítica às elites, em especial, políticas. Utilizaram as ruas como meio de expressão e protesto; negaram as tradições e a Ordem; sustentaram embates com os emblemas da ordem econômica (atacando bancos e concessionárias de veículos de luxo) e da segurança pública; criaram mecanismos de identidade social paralelas ao instituído; pautaram-se pela autogestão5. Um ideário que se aproximou da lógica organizativa de tantas estruturas libertárias horizontalizadas emergentes no mundo moderno, configuradas até mesmo na AIT (Associação Internacional do Trabalho)6, mas também registradas na estrutura organizativa do Fórum Social Mundial7. Independente da disputa de conteúdos, a estrutura organizativa das manifestações adotou a lógica anticonservadora e antisstatus quo8. Foi perceptível a presença de pequenos agrupamentos de extrema direita, que, inspirados na tradição fascista e nacional socialista, também marcaram posição na ocupação das ruas a partir do uso da força. Foram, contudo, minoritários e marginais, não se constituindo em elementos centrais das ruas em movimento.9


    Assim, não há fundamento na reação de alguns intelectuais e dirigentes partidários que sugeriram, desde a primeira hora das manifestações, que se tratava de um campo fértil a ser explorado pela direita ou extrema direita. A argumentação mais acabada nesta direção foi apresentada por Marilena Chauí. Sua primeira formulação nesta direção foi esboçada em um breve ensaio intitulado “As manifestações de junho de 2013 na cidade de São Paulo”, disseminado em vários blogs nacionais10, seguido de uma longa entrevista à revista Cult11 sobre o mesmo tema. A autora ressaltou, no ensaio, que alinhava observações provisórias, atentando-se à capital paulista. Nela, reafirmou a lógica institucionalizada de representação política através dos partidos e, a partir deste ponto, avançou na direção da reprovação do que na entrevista à revista Cult sustentou ser um risco de retrocesso em função da negação de uma estratégia política que norteasse as mobilizações. A base de sua argumentação foi o que denominou de pensamento mágico que seria transposto do comando do jovem usuário da internet – materializada na teclada que altera a tela do computador instantaneamente – para a ansiedade política do manifestante. O internauta manifestante seria tomado, então, pela crença de que seu desejo e exigência devem ser realizados instantaneamente, como um passe de mágica.


    Justifica seu temor nestes termos12:


    Achei compreensível e, num primeiro momento, pensei que as manifestações iriam girar em torno dos temas urbanos. Mas quando se viraram contra a política, contra a mediação institucional, aí, sim, fiquei com medo, porque já vi esse filme em 1964 e 1969. A gente sabe o que aconteceu nos anos 1920, na Itália, e nos anos 1930, na Alemanha, sobre a recusa da política.


    Para a autora, as manifestações de junho se caracterizaram pela recusa geral do discurso dos manifestantes em não identificar causas para os problemas que apontavam, mas pela mera negação, desconsiderando as estruturas autoritárias da sociedade brasileira e os casuísmos do regime autoritário ainda mantidos no atual sistema partidário nacional13. Chauí navega por uma linha de interpretação que percebia nas manifestações a orfandade política. De um lado, uma nau sem rumo. De outro, a tentativa de partidos com pouca expressão social procurando se apropriar dos protestos:


    O que vejo neste momento é que, como o PSOL e o PSTU não têm representatividade social, pois são minúsculos, o crescimento da manifestação de rua fez com que eles julgassem que poderiam se apropriar dela. Não houve liderança da esquerda, mas uma tentativa, desses partidos, de se apropriar de um movimento de massa que seriam incapazes de realizar. A mesma coisa ocorre com a direita, que não tem força de mobilização, operando sempre por lobby e por meio da repressão (…). As mobilizações, por enquanto, estão sem rumo; têm palavras de ordem as mais variadas, mas não um rumo, o que as torna frágeis e apropriáveis pela mídia e pela direita14.


    Não se tratava exatamente, portanto, de orfandade política, já que Chauí identifica alguns partidos de esquerda inseridos, mas de um movimento politicamente imaturo. A simples observação não desabonaria, contudo, a crítica que os manifestantes de junho faziam aos partidos como negação da representação.


    E é aqui que as críticas similares às explicitadas pela autora se revelam intransigentes. Não houve esforço significativo das organizações partidárias hegemônicas, em décadas, para que o entulho autoritário – identificado como causa dos males questionados nas ruas de junho, segundo Chauí – fosse reformado, a despeito de eventos e comissões técnicas que tinham por objetivo encaminhar a reforma política. Chauí sustenta que os manifestantes aderiram ao discurso ideológico dos meios de comunicação que procuravam monopolizar a formação de opinião sobre o que é público. Argumento que se aproxima da interpretação estruturalista, onde a simples exposição aos aparelhos ideológicos determinariam a ação e o pensamento social, em uma espécie de alinhamento automático às teses da grande imprensa, a despeito desta ser a intenção de alguns órgãos de imprensa. Seria mais uma mostra da ingenuidade infantil dos manifestantes. Mas as mobilizações, ao contrário, não adotaram um discurso único. O sentimento era difuso e, muitas vezes, parecia apenas querer afirmar, no que tange à política institucionalizada: “não me sinto representado”.


    O principal argumento, contudo, é o do comportamento mágico dos manifestantes15. Chauí sugere que se tratava de um discurso que negava as mediações, os partidos e organizações de uma república democrática. E, moto-contínuo, seria reflexo de “posição típica de classe média, que aspira por governos sem mediações institucionais e, portanto, ditatoriais”. O fato é que a tutela estatal como elemento da cultura política brasileira não é privilégio das classes médias. Seria, ao contrário, o corpus interpretativo, a visão de mundo das classes menos abastadas16. Ao contrário, o que a autora indica como valor republicano, não é ideário de massas no Brasil. Seu argumento é desenvolvido na entrevista à revista Cult, à página 9:


    (…) os manifestantes usaram as redes sociais, ou seja, um instrumento do qual são apenas usuários e de que não têm conhecimento técnico aprofundado nem qualquer controle econômico. As redes estão inseridas numa gigantesca estrutura técnico-científica, econômica e com vigilância e controle geopolíticos (o caso que acaba de ser revelado da espionagem norte-americana sobre todo o planeta não pode ser minimizado), de maneira que, sob a aparência de ser uma alternativa libertária, ela também insere os usuários no mundo do controle e da vigilância. (…) Há ainda um [sic] outro aspecto das redes que me pareceu muito claro nas manifestações brasileiros [sic], ou seja, como o usuário não conhece bem o modo de funcionamento das redes, e como para ele basta apertar um botão para que coisas aconteçam, passa-se a ter com a realidade uma relação do mesmo tipo: eu quero, então acontece. Com um ato mágico. (. ) Sem mediação. Essa relação mágica com a realidade está diretamente relacionada com um elemento poderosíssimo da sociedade de consumo e muito usada pelos meios de comunicação: a satisfação imediata do desejo. É uma das raízes da violência, porque anula a mediação, quando, na verdade, o desejo precisa de mediação. (. ) Ora, quando se tira a mediação institucional, o que se pede é a ditadura.


    Argumento instigante que se relaciona com algumas observações de Steven Johnson. Este autor sugere que o mundo virtual é percebido pelo internauta como concreto. Concreto como apreendido, como controlado. Sustenta, ainda que, com ícones e mouse, confundimos comandos para uma máquina com movimentos reais, extensões dos braços. O mouse passa a ser nossa mão, no interior da sala de estar, o desktop. Uma metáfora.


    A questão posta – contraface da argumentação de Chauí – é se o mundo político não estaria efetivamente distante desta realidade virtual a ponto dos jovens internautas não compreenderem suas movimentações e rituais de negociação entre pares. Em outras palavras, a transposição do mundo do comando instantâneo pelo internauta, ao contrário do que sugere Chauí, não geraria a infantilização política, mas a limitação do conceito de representação para, no máximo, a delegada, onde o representante não teria espaços para deliberar sem o consentimento do representado. Cairia por terra, portanto, a representação fiduciária, em confiança, mais ampla e que confere grande liberdade de atuação do representante. Neste sentido, a representação não direta de nossa vontade se revelaria, de fato, supérflua já que o mundo real/virtual seria concebido como espelho de nossa vontade, como afirma Johson (2001, p. 17): “para que a mágica da revolução digital ocorra, um computador deve também representar-se a si mesmo ao usuário, numa linguagem que este compreenda”. E, ainda:


    A grande investida de Engelbart [Doug Engelbart, inventor do mouse] envolveu o princípio da manipulação direta. Representar um documento de texto como uma janela ou um ícone era uma coisa, mas, a menos que o usuário tivesse algum controle sobre essas imagens, a ilusão seria remota, pouco convincente (…). Foi aí que entrou a manipulação direta. Em vez de teclar comandos obscuros, o usuário podia simplesmente apontar para alguma coisa e expandir seus conteúdos, ou arrastá-lo através da tela. Em vez de dizer ao computador para executar uma tarefa específica – “abra este arquivo” -, os usuários pareciam fazê-los eles próprios. (…) Mas a imediatez táctil da ilusão dava a impressão de que agora a informação estava mais próxima, mais à mão, em vez de mais afastada. Sentíamos que estávamos fazendo alguma coisa diretamente com nossos dados, em vez de dizer ao computador que a fizesse por nós. (…) O feedback visual dava à experiência seu caráter imediato, direto: se o mouse fosse movido um centímetro ou dois à direita, o ponteiro na tela faria o mesmo. (…) O mouse permitia ao usuário entrar naquele mundo e manipular realmente as coisas dentro dele, sendo por isso muito mais que um mero dispositivo apontador17.


    O que estaria ausente nas observações de Marilena Chauí e de outros analistas que identificaram nas mobilizações de junho um risco à democracia é a crítica ao sistema partidário como elemento central da Ordem Política.


    Em suma, o risco à democracia não estaria posta pela crítica ao sistema partidário que os manifestantes de junho explicitaram, mas à ausência de alternativa a ele.


    Seria possível aventar, inclusive, a possibilidade do cinismo político e o distanciamento do homem simples18 em relação à prática política institucional, terem sido superados naquele átimo de tempo das três semanas de junho, quando as ruas dialogaram com a política formal. Ao criticarem, dirigiram-se ao sistema partidário, governos e parlamentos, como interlocutores e não como esferas exógenas à sua vida cotidiana. Algo que José de Souza Martins analisou como expressões contraditórias de uma mesma identidade social:


    Se a vida de todo o dia se tornou o refúgio dos céticos, tornou-se igualmente o ponto de referência das novas esperanças da sociedade. O novo herói da vida é o homem comum imerso no cotidiano. É que no pequeno mundo de todos os dias está também o tempo e o lugar da eficácia das vontades individuais, daquilo que faz a força da sociedade civil, dos movimentos sociais19.


    Há, contudo, a provisoriedade, uma característica tratada implicitamente nas críticas que se somam à de Marilena Chauí. Algo que se replicou por inúmeras manifestações similares20. Mafessoli, em ensaio escrito no final do século passado, já apontava o ressurgimento do espírito comunitarista que mergulharia a todos numa espécie de “ética da simpatia”21, uma nebulosa afetiva que gera um vaivém de tribos22. A provocação tem alvo certo. O autor percebia a representação de tribos urbanas em permanente agitação. Estas unidades comunitárias, em suma, instáveis em função do trânsito de componentes das tribos, que passavam de uma para outra constantemente. O tribalismo estaria no cerne da crítica daqueles que intuíram perigo na ausência de rumo ou estratégia das manifestações de junho. Um povo sem identidade, uma massa indefinida, que valorizaria a referência estética, a vivência do sentimento em comum, mas não necessariamente de pertencimento. As “comunidades emocionais”, enfim, seriam definidas pela provisoriedade, pelo aspecto efêmero e pela composição cambiante23. Este, talvez, seja o incômodo maior para o pensamento político clássico do século XX porque não dialoga com o campo das instituições públicas ou projeto para o futuro, já que se remete à pulsão comunitária, instável e aberta, onde a energia coletiva se esgota em sua própria criação24.


    A LÓGICA DO ENXAMEAMENTO



    Um terceiro elemento constitutivo foi a alegria juvenil expressa nos enxameamentos. No dia 29 de junho, o “Último Blog”25 registrava:


    (…) Era o sonho de uma geração tida como alienada, desinformada e apática. Mostrou exatamente o contrário. Enxameou as ruas de todas as cidades brasileiras de sul ao norte do país. Pois é, até novos termos estão sendo usados para definir ou tentar explicar o fenômeno de massas ocorrido. Enxamear é a melhor definição. O enxameamento social saiu às ruas em ondas. Sem rainhas liderando, como é no caso das abelhas. Com demandas difusas, mas com participação pacífica e organizada. Cada membro de uma passeata, cada participante das manifestações, individualmente, tinha sua própria reivindicação. Os cartazes e demandas eram feitos ali mesmo nas ruas, nas praças, onde o enxame se reunia para caminhadas e protestos que enxamearam o país.


    Augusto de Franco, citando David Ugarte, explicitou o conceito de swarming: “enxameamentos cívicos levando a grandes manifestações de massa podem ser observados, caso haja possibilidade de conexão em tempo real (por telefone móvel ou e-mail, por exemplo), em horas ou até minutos”26. Fenômenos típicos das redes, apoiam-se na interação e conectividade.27 Como todo enxame, não se sabe ao certo como surgiu e por qual motivo se dispersou, mas o fenômeno é reconhecido e é esperado que se repetisse em algum momento futuro. Relaciona-se com a noção de comunidade provisória, fortemente articulada com a identidade afetiva e com a convocação horizontalizada.


    A CARNAVALIZAÇÃO POLÍTICA


    Um quarto elemento foi a carnavalização política das ruas. Trata-se de uma ambiguidade da cultura política brasileira. Boaventura Santos28 foi quem sugeriu o conceito, para quem nossa lógica social seria uma eterna tentativa de transgressão sem, contudo, romper com a ordem. O discurso e atos violentos que marcaram o final de muitas manifestações gigantescas sugeriam a ruptura com a ordem, mas não efetivavam. Como se faz, todos os anos, em nosso país, em data marcada previamente, que alimenta nossa ironia e cinismo. O carnaval, afinal, é sempre emoldurado por gargalhadas ou sorrisos maliciosos, que falam sem dizer. Trata-se, possivelmente, de uma expressão da utopia popular, apartada dos rituais formais e institucionalizados29. Uma festa carnavalizada é uma transgressão autorizada, que rebaixa as autoridades, banaliza o poder instituído, cria novas identidades.


    Ora, tal potencial inscrito na cultura brasileira se viu atualizado nas manifestações de junho. Cartazes, máscaras, danças, estandartes, camisetas, adesivos, faixas, agrupamentos uniformizados, havia de tudo um pouco. Pequenos agrupamentos LGBTQIA+ portando cartazes irônicos e maliciosos ladeavam com meninos e meninas que ainda vestiam uniformes colegiais de instituições confessionais; mães segurando pelas mãos seus filhos pedindo licença para passar ao grupo de militantes que reivindicavam a descriminalização da maconha. Alguns carregavam cartazes com partes do hino nacional, outros improvisavam com a frase “não mais deitado eternamente”. Muitas mobilizações se juntaram – esta é a novidade – facilmente identificadas pelos cartazes que portavam: “Fora [sic] Lacerda”, “Anônimos” e até bandeiras da Palestina. Caras pintadas, reivindicações pela educação pública, cartazes reproduzindo o artigo 9 da Constituição Federal (que trata do direito de greve), esta pluralidade revelava que, no conjunto, não havia liderança unitária. Eram muitas manifestações em uma única Ágora.


    Há, ainda, um elemento universal na percepção contemporânea que potencializa esse traço cultural brasileiro: a inconstância. A mutação constante e acelerada do mundo da informação instantânea alimenta um estado de inquietude permanente, de efervescência, como sugere Christoph Turcke30. Para o autor, cada vez mais nossa atenção é direcionada pelo espetacular, enredados que estamos numa “sociedade da sensação”, altamente estimulada. Os choques audiovisuais são mais e mais frequentes, nos viciando em sensações, no exagero e no eminentemente explosivo. Inflar o banal passou a ser uma busca diária para focar a atenção.


    Ambiente propício para um cenário midiático, espetacular, dinâmico, onde a ordem se transforma num fio de navalha, onde todo campo institucional se equilibra em meio às manifestações incontroláveis das ruas.


    A VIOLÊNCIA COMO ELEMENTO CONSTITUTIVO DAS MANIFESTAÇÕES DE RUA


    Mas nem tudo era festa. As ruas voltaram a ser tomadas pela pressão popular. Pressão é conflito. Algo que não se via no Brasil há uma década. Desde o começo, a violência e o conflito estiveram presentes. Em determinado momento, o clima carnavalizado impeliu a maioria dos manifestantes a compreender o quebra-quebra e conflito direto com a PM como exceção. Mas logo se percebeu que era um traço dessas novas formas de ocupação de rua. A violência foi se constituindo como um quinto elemento das manifestações de junho, ainda mais nítida nos meses que sucederam o fim da Copa das Confederações. Como sugere Antonio Prata, cuja frase abre esta apresentação:


    Quando a realidade fica muito Saint-Exupéry, é importante que surjam uns Sex Pistols para equilibrar. Agora, cuspir no chão de uma escola municipal em São Paulo, diante da professora assustada que não consegue fazer com que os alunos, analfabetos aos dez anos, fiquem quietos, não tem nenhuma valentia. Quando a realidade da polis é o caos, o som e a fúria são a correção política31.


    A realidade política brasileira estava demasiadamente estatalizada (termo de Claus Offe que denominaria o engessamento social pela tutela e onipresença estatal), por demais ordenada, sem viço, sem alma.


    Era evidente, desde o início, que aqueles que mantiveram seus pés no século XX se sentissem incomodados com a falta de unidade, de comando, de vanguarda.


    As manifestações de junho foram inovação e negação, mas também desilusão e ausência de projeto futuro. A simples presença era demonstração de força e crítica. Sem futuro, nem passado. Sem bandeiras tremulando. Apenas apontavam a utopia daquele momento. O traço niilista abriu passagem para o quebra-quebra.


    A AUTONOMIA E HORIZONTALIDADE COMO OBSESSÃO


    Em todas as entrevistas e discussões envolvendo manifestantes de junho, a palavra autonomia aparece como uma vírgula em uma frase, despontando em algum momento ao longo da conversa. Autonomia significa, para eles, independência ou, ainda, ausência de vanguarda. Parece um traço geracional, tal a preocupação de todos em ressaltar que não há intenção alguma de uma ou outra força liderar qualquer ato ou falar em nome de alguém.


    Em alguns momentos, tal obsessão levou a situações inusitadas. Este foi o caso de uma das assembleias horizontais realizadas embaixo do viaduto Santa Efigênia, região central de Belo Horizonte. Após longo debate de mais de uma hora, o animador da assembleia se vira para trás e pergunta para os quatro membros da “mesa” quais deliberações haviam sido aprovadas até aquele momento. Os membros da “mesa” se entreolharam e descobriram que ninguém havia anotado as deliberações. Era de se esperar, já que os quatro foram sorteados para comporem a mesa. Nenhum necessariamente experiente nesta tarefa.


    O sorteio – vale destacar[M2] – vem sendo retomado como método de escolha democrática em vários debates e também em reflexões acadêmicas. O mais ardoroso defensor deste mecanismo é Yves Sintomer. Em seu livro32, o autor retoma a prática comum empregada na Grécia antiga em que a participação de cidadãos na administração da coisa pública se dava a partir de um complexo arranjo entre eleição e sorteio. Sintomer cita uma série de experiências contemporâneas em que o sorteio foi empregado: em 2006, em Marousi, cidade de médio porte na periferia de Atenas, quando 131 cidadãos foram sorteados para decidir quem seria o candidato à prefeitura pelo partido socialista grego, o PASOK; ou em 2007, quando a líder do Partido Socialista francês, Ségoène Royal, sugeriu que políticos prestassem contas a júris de cidadãos sorteados, de tempos em tempos. A crítica ao processo de representação política formal atinge muitos países ocidentais, abrindo espaço para experiências alternativas, quase sempre focadas em derivações de democracia direta33.


    A relação horizontal – ou bottom-up, onde subsistemas contribuem para a formatação da síntese ou sistema global – emerge como elemento constitutivo do que seria o esboço da democracia deliberativa. Mais radical que o conceito de democracia participativa, a democracia deliberativa não se resumiria à eleição ou imposição da intenção de uma maioria numericamente verificável, mas sugeriria a formação de opinião pública, tendendo ao consenso e onde as fronteiras entre sociedade civil e poder público não seriam fixas34.


    O cuidado em registrar a ausência de vanguarda aparece, inclusive, em um texto de análise das manifestações de junho elaborado pelo MPL de São Paulo35. Logo de início, uma nota de rodapé destaca o autor coletivo: o “texto foi redigido por uma comissão, estabelecida em reunião do Movimento Passe Livre – São Paulo”36. Algumas páginas à frente, os autores retomam a obsessão pela ausência de vanguarda:


    As mobilizações sempre foram muito mais amplas que o Movimento Passe Livre – que jamais se pretendeu dono de qualquer uma delas – e eclodiram, por vezes, em cidades e regiões onde nunca houve atividades do movimento37.


    A representação e a liderança, enfim, foram amplamente rejeitadas nas manifestações de junho. Até mesmo por articulações e organizações que, na prática, lideraram protestos de rua. Trata-se de um elemento moral, que legitimou e catalisou o ingresso de inúmeros indivíduos frustrados, ressentidos ou até mesmo distantes e desavisados em relação às práticas políticas institucionalizadas.


    Este valor político transpirou nas redes sociais durante aqueles dias intensos de junho.


    Fábio Malini, da Universidade Federal do Espírito Santo, analisou as redes sociais durante os protestos38. Entre os dias 16 e 17 de junho, coletou tweets disparados para comentar o governo Dilma. Registrou 170 mil tweets sobre o tema, sendo 50 mil republicações (ou tweets replicados). A partir daí, o pesquisador identificou os centros de retransmissão de mensagens (hubs)39, identificando ativistas, além dos centros noticiosos. A “rede Dilma” pode ser visualizada abaixo:
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    Malini identificou 48.481 componentes fortemente conectados nesta rede, um evento de comunicação de grandes proporções, segundo sua análise. Três grupos foram separados: a rede anti-Dilma40 (identificado no diagrama pelo azul claro), a rede pró-Dilma41 (vermelho) e a rede crítica a toda institucionalidade pública42 (em especial, a mancha verde). A análise de Malini indica que a última rede tratou de temas que as ruas destacavam (gastos públicos e Copa do Mundo, questão indígena, crítica às forças de esquerda e direita), evitadas nos comentários das outras duas redes. Esta rede revelou alta conexão.


    Em um outro estudo, Malini analisa as conexões a partir do Facebook43. No ensaio “Pode ser, mas não é: há relação entre PT, PSDB, Anonymous e Passe Livre no Facebook?”, publicado em 24 de junho, o autor procurou analisar como as fanpages do PSDB, PT, Passe Livre São Paulo e Anonymous Brasil se comportaram naquele período de manifestações e quais postagens foram mais curtidas por cada um desses quatro agrupamentos sediados no Facebook.


    O diagrama apresentado foi o seguinte:
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    Malini identificou uma profunda autossuficiência partidária envolvendo petistas (manchas e traços vermelhos) e tucanos (manchas e traços azuis) nesta rede social. Nos dois casos, a maior parte dos seguidores e fãs curtiu as postagens de suas respectivas páginas. Não se comunicaram com os outros agrupamentos destacados, como Passe Livre e Anonymous. Só defenderam seus próprios pontos de vista, sem diálogo. Falavam para suas próprias bolhas..


    No caso do PT, a página (que possuía 33 mil fãs no momento da pesquisa de Malini) repercutia os discursos da Presidente da República e incentivava militantes a atuarem nas redes sociais. O mesmo ocorreu em relação aos tucanos, que divulgaram entre si algumas pautas, como a queda da PEC 37. O senador Aécio Neves teve seus artigos muito citados e curtidos, assim como imagens virais tendo a Presidente da República como objeto de crítica, além de pronunciamentos do governador Geraldo Alckmin.


    Dentre os militantes petistas e tucanos, são os primeiros que mais curtiram o conteúdo do Anonymous.


    Já as páginas do Anonymous (com quase um milhão de seguidores) e Passe Livre SP (com 280 mil seguidores) possuíam forte traço de cultura do compartilhamento. O Anonymous foi representado no diagrama por três comunidades (amarelos, verdes e laranja) com conteúdo sarcástico e disseminação de imagens de cartazes. Havia seções que convidavam à interação, como “curta frases revolucionárias”, sugerindo comentários, curtidas e compartilhamentos de conteúdo. A intenção, segundo Malini, era disseminar conteúdos da fanpage para outras páginas do Facebook, além de evitar conteúdos muito racionais, típicas da população adulta, e criar um ambiente mais identificado com a cultura juvenil.
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    Fanpage e Tuíte do Anonymous pedindo para internautas clicarem em “curtir” e disseminar suas mensagens e fotos


    Já a página do Passe Livre SP possuía forte multiplicidade. Malini destaca que somente a partir das últimas dez postagens que analisou surgiram seis grupos diferentes de curtidores, revelando a diversidade de grupos e expectativas dentro da página. Sua análise identificou grupos focados às convocatórias (cor preta); outros, focados nos conteúdos de conquistas alcançadas pela mobilização (verde claro); outros, ainda, que curtiam a galeria de fotos da população na rua (marrom); os que acompanhavam a crítica aos lucros obtidos pelos empresários de transporte (verde escuro) e aqueles em buscavam informação sobre como ocorre o aumento da tarifa de transporte coletivo (rosa).


    Enfim, os dois ensaios de Malini indicam uma nítida distinção do comportamento dos partidos nas redes sociais (autorreferentes, com forte marketing político e pessoal) e os principais agrupamentos que se destacaram nas manifestações de junho, em especial, em São Paulo (conteúdo crítico, com fortes traços juvenis, procurando criar espaços interativos e promover comentários de visitantes e socialização de conteúdos).


    A conexão das ruas com as redes sociais que mantiveram esta lógica de espaços abertos, evitando autopromoção e comando individual ou organização centralizada, revelou um traço moral relevante: a rejeição de lideranças e vanguardas.


    Marcelo Castañeda sugere uma leitura específica sobre as interações sociais definidas pelas redes sociais44, que denomina de novo padrão sociotécnico. Interação social peculiar, onde os membros das comunidades virtuais começam a se manifestar no mesmo instante em que se inscrevem nos espaços interativos, sem a obrigação de se apresentar ou se orientar por algum ritual préestabelecido. Não há consentimento formal e, ainda, havendo o conhecimento tácito de que suas postagens podem se tornar uma propagação viral (como no caso dos manifestos Avaaz, tema central do ensaio de Castañeda). Esta autonomia e respeito à iniciativa individual gera confiança e atração para ampliação da base dos membros de cada comunidade virtual, até mesmo as recém-criadas.


    A comunidade virtual cria, assim, uma relação previsível, tornando os até então desconhecidos em parceiros de ações e postagens cuja expectativa é que sejam compartilhadas. Trata-se, assim, de um associativismo social que se baseiam num senso coletivo de ação política, fundada na colaboração. Como afirma Castañeda, o que importa é o desejo que qualquer participante da rede demonstra para agir no coletivo virtual, aderindo a propostas, replicando mensagens, reafirmando o princípio da disseminação viral. Lógica que as estruturas hierarquizadas de representação do século XX raramente adotaram.


    Em outras palavras, emerge daí uma forma específica de cidadania, não pautada por uma rede institucionalizada.


    Essa foi a radical novidade que emergiu em 2013 e que desconcertou todo campo político institucionalizado. Desorientadas, lideranças tradicionais procuraram classificar e julgar o que se apresentava nas ruas a partir das suas próprias referências. Nada mais equivocado. Analisar 2013 pela pauta do século XX se revelaria um erro político grosseiro que jogou o campo político de costas para o século XXI.
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